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  Apresentação




  A saúde no Brasil é direito de todo cidadão, garantido constitucionalmente desde a década de 80. Contudo, constantemente assiste-se a uma série de condições que a desviam e que acabam por fragilizar oSistemaÚnico de Saúde (SUS).Essa questão tem sido objeto de atenção e também desafio constante na lente de profissionais de saúde, gestores e cidadãos ativos no controle social do SUS. No universo de cada um desses sujeitos está a superação dessas limitações de forma a qualificar o atendimento, ampliar os serviços e seu acesso, qualificar a gestão, implementar o controle social,utilizaros dispositivos de monitoramento e avaliação dos serviços de saúde e seu impacto na população brasileira.




  A oferta de uma saúde pública de qualidade está diretamente relacionada à gestão pública. Há inúmeras iniciativas que retratam experiências exitosas, protagonizadas por profissionais de saúde e equipes de gestão.Estas precisam ser reveladas, disseminando e compartilhando seus métodos, acertos, reflexões e conquistas. As universidades e centros de investigação conhecem-nas, estudam-nas e anunciam seus resultados em congressos científicos. Mas isso ainda é pouco. Afinal, nem sempre esses dados chegam às equipes de gestão. Acreditamos que outrasmaneirasde interlocução entre universidade e sociedade possamorquestrar e disseminarboas práticasna gestão em saúde, comética, qualidade e cidadania.Com essa pretensão, organizamos o presente livro.




  Nascido do conhecimento produzido por docentes, formandos, pesquisadores, colaboradores e egressos do curso de Pós – Graduação Lato Sensu “Gestão de Organização Pública em Saúde”, ministrado pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), o livro apresenta temas importantes e contemporâneos da gestão em saúde.




  A título de organização, o livro foi dividido em dois volumes, sendo este primeiro dedicado ao debate da GESTÃO PÚBLICA E OS DESAFIOS COLOCADOS À EFETIVAÇÃO DA SAUDE COMO DIREITO DE CIDADANIA. Com este foco, o volume 1 do livro dialoga diretamente com as equipes de gestão e pesquisadores dessa temática, apresentando componentes essenciais, à dinamização e auto-análise da gestão em uma perspectiva crítico-transformadora, tendo em vista o aprimoramento da saúde enquanto política pública. Isso se dá por meio dos seguintes capítulos: 1. Organização da gestão em saúde: a reconfiguração necessária para a qualificação da atenção; 2.A gestão da qualidade na assistência em saúde; 3.A atenção básica como ordenadora da rede: desafios para a gestão do Sistema Único de Saúde; 4. Formação de redes em processos de gestão no campo da saúde: análise de efeitos sobre territórios e processos de trabalho; 5. Gestão e formação em saúde: reflexões sobre a articulação entre ensino e serviço; 6. Apoio matricial em saúde mental.




  O livro encerra com a apresentação dos autores, espaço em que compartilhamos um pouco de sua trajetória e conhecemos suas qualificações e interesses. Porém, de fato, com o final do livro não se encerra o processo. Ao contrário, têm início novos olhares e ampliados debates, mobilizando e aquecendo a gestão pública da saúde, em vários vértices.




  A lente analítica e crítica dos autores, assentada em sua alta qualificação acadêmica e expertise profissional junto a diferentes setores da agenda pública de saúde, tonaliza o contributo do livro e o coloca como recurso a serviço de uma cultura cidadã na gestão do SUS.É com esse espírito que convidamos o leitor.




  Os organizadores




  Capítulo 1: Organização da gestão em saúde – A reconfiguração necessária para a qualificação da atenção




  Luiz Anildo Anacleto da Silva




  Introdução




  Apesar dos contínuos investimentos em saúde pública, de uma forma em geral, os resultados são parcos e estão aquém do esperado. Salvo exceções, os problemas de saúde no país são multifatoriais, e muito destes estão atrelados a gestão. Constam de problemas de infraestrutura e organização, carência de profissionais, acessibilidade, encaminhamento para o atendimento de média e alta complexidade, a atenção centrada na resolução de doenças em detrimento a ações que fortaleçam a prevenção de doenças e agravos e a promoção da saúde.




  Em 1988, é criado, pela Constituição Federal, o Sistema Único de Saúde (SUS), bem como as Leis Orgânicas da Saúde, com o intuito de modificar a situação de desigualdade na assistência à saúde, tornando obrigatória a oferta de atendimento público e gratuito. O SUS é destinado a todos os indivíduos e é custeado com fundos arrecadados através de impostos e contribuições sociais pagos pela população e que compõem os recursos dos governos federal, estadual e municipal (Brasil, 1990).




  Os municípios desempenham um importante papel nesse processo, em função das características de descentralização adotadas de âmbito federal, estadual e municipal de governo. Cada município da federação é responsável pela gestão do seu território, ou seja, controla, planeja, avalia e executa a maioria dos serviços de saúde. O trabalho dos gestores nos três campos de governo e dos demais atores envolvidos nesse processo fomentou-se diretrizes que ressaltaram no comprometimento entre os gestores do SUS com a estabilidade da Reforma Sanitária Brasileira, evidenciada no amparo dos princípios do Sistema Único de Saúde assegurada na Constituição Federal (Brasil, 2006).




  A Lei 8.080, que trata de organizar a gestão, entre outros tantos preceitos, estabelece que as ações e os serviços de saúde executados pelo SUS, podem ser complementados pela iniciativa privada, a ser organizadas de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de crescente de complexidade.Uma das estratégias para dar vazão às necessidades locais, principalmente no que se refere ao atendimento especializado, está no estabelecimento da regionalização da atenção.




  O Plano Diretor de Regionalização (PDR) é parte integrante do Plano Estadual de Saúde e tem como função organizar de forma regionalizada e hierarquizada a assistência em saúde, de modo a garantir o acesso da população a todos os níveis de complexidade dos serviços de saúde. O PDR tem como alicerce o pacto entre os gestores, os quais elaboram o plano diretor que compõe as regiões de saúde, com enfoque no território e na população, que poderá permitir níveis adequados de atenção e resolução no processo de saúde e doença da população. Desta forma, determinados serviços de saúde não são mais concebidos em uma lógica municipal, mas, sim, em um plano regional, com a finalidade de qualificar a atenção e obter sustentabilidade no custeio na prestação de serviços mais complexos e de maiores custos (Brasil, 2002a).




  Estabelecer o PDR permite aumentar a capacidade de gestão dos SUS; trabalhar de acordo com as necessidades locais e regionais de saúde; incrementar as relações cooperativas e complementares entre os gestores do sistema, fortalecer os instrumentos de consolidação dos pactos entre gestores do sistema e, principalmente, melhorar o acesso dos usuários aos diferentes níveis de atenção à saúde (BrasilL, 2002a).




  Embora haja essa possibilidade, evidencia-se que os gestores encontram dificuldades para garantir o acesso da população a serviços de média e alta complexidade e a efetivação das redes de atenção, principalmente em decorrência de o estado não prever e/ou assumir suas responsabilidades quanto à oferta de serviços de sua competência, obrigando os municípios a assumirem serviços não atinentes ás suas jurisdições.A fragilidade de articulação entre municípios e destes com o estado é reflexo da descentralização da política de saúde que desconsiderou as condições locais e regionais (Silva; Benito, 2013).




  A criação do SUS, primordialmente, teve como objetivo alterar a situação de desigualdade na assistência à população, tornando obrigatório o atendimento público a todos os sujeitos, nos serviços de atenção primária, secundária e terciária, organizada de acordo com as diretrizes da descentralização, atendimento integral e participação comunitária. A garantia de assistência integral à saúde como direito implica envolver os usuários, os profissionais e gestores como protagonistas do processo. Pensar integralidade pressupõe acesso a bens e serviços, gestão, controle social e interação entre usuários e profissionais com vistas àquilo que é dever de todos e universal, que é o direito à vida, ao tratamento integral e à dignidade da condição humana (Viegas; Penna, 2013).




  A atenção básica caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, individual e coletiva, que abrange a promoção e a proteção à saúde, a prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos e manutenção da saúde, com o objetivo de desenvolver a atenção integral que resulte em saúde e autonomia das pessoas e, ainda, nos determinantes e condicionante de saúde das coletividades. As ações de saúde, na atenção básica, são desenvolvidas por meio de cuidado e de gestão, democráticas e participativas, sob a forma de trabalho em equipe, dirigida as populações de um determinado território (Brasil, 2012).




  Os principais desafios da gestão pública de saúde estão na reorganização do processo de trabalho, focado em modelos centrados na resolução de doença e agravos, para padrões de atenção que incluam também a educação. Tecnicamente, observa-se nos serviços de saúde, ora se faz gestão e atenção, estando à educação desmembrada desse processo, ou ainda, colocada em planos secundários ou inexistentes. Nesses casos, de uma forma em geral, o processo de trabalho fica concentrado na oferta de consultas médicas, nos exames e na distribuição de medicação, ações de prevenção de doenças e agravos e, também, de promoção em saúde são exíguos ou inexistentes (Silva et al, 2010). Embora se saiba da importância que o Sistema Único de Saúde representa na atenção de média e alta complexidade, a construção deste texto tem como objetivo refletir sobre a atenção primária, para tanto, enforcar-se-á a estruturação e a organização da atenção, oacolhimento e a acessibilidade, a gestão de pessoas, educação na prevenção e na promoção da atenção e, por último, o processo de trabalho de trabalho em saúde.




  Estruturação e organização na atenção em saúde




  A estruturação dos serviços de saúde na atenção básica é múltipla e incorre na oferta de consultas, procedimentos, acessibilidade e acolhimento, na procura e consignação de leitos hospitalares que deem vazão as necessidades de internações, encaminhamento dos casos que necessitem de atenção para a média e alta complexidade.




  Os principais desafios na organização da gestão pública de saúde estão na reorganização do processo de trabalho focado em modelos centrados na resolução de doença e agravos, que transcendam para ações que também incluam a educação e gestão. Tecnicamente, observa-se nos serviços de saúde, ora se faz gestão e atenção, estando à educação desmembrada desse processo, ou ainda, colocando-a em planos secundários. Nesses casos, de uma forma em geral, o processo de trabalho fica concentrado na oferta de consultas médicas, nos exames e na distribuição de medicação, ações de prevenção de doenças e agravos e, também, de promoção em saúde são exíguos ou inexistentes (Silva et al, 2010).




  A Portaria nº 1101estabelece que a oferta total de leitos hospitalares deva ser de 2,5 a 3 leitos para cada 1.000 habitantes. Os leitos de unidades de terapia intensiva devem ser de 4% a 10% do total de leitos hospitalares, necessitando-se prever salas de recuperação pós-anestésicas na relação de 2 a 3 leitos para cada sala cirúrgica, além de 2 leitos de pré-parto por sala de parto. Para fins de estruturação e organização dos serviços e a devida atenção, preconiza-se de 2 a 3 consultas médicas por ano e 0,5 a 2 atendimentos odontológicos. No geral, estima-se que de 7 a 9% da população terá necessidade de internações hospitalares durante o ano, em determinada região. Necessita-se, também, estabelecer um percentual de 12% para consultas básicas de urgência, 3% para consultas de urgência pré-hospitalar e 22% de consultas médicas especializadas e de 2,28 a 6,43 consultas de enfermagem (Brasil, 2002b). A legislação preconiza um total de 3% para atendimentos de urgência pré-hospitalar e trauma (Brasil, 2011).




  Também está preconizado que se disponibilize a população 63% do total de consultas básicas, o que nos permite concluir que os serviços de saúde na maioria dos municípios pesquisados têm como dar vazão a essa necessidade. Contudo, isto não se pode afirmar quando se aborda a questão das consultas médicas especializadas, para as quais estão previstas 22% das consultas programadas. Preconiza, também, a Portaria nº 1101 que deve haver uma máquina de terapia renal substitutiva para cada 15.000 habitantes (além de máquinas de proporção em três turnos).




  Com referência a doenças crônicas de origem renal, evidencia o relatório do Censo Brasileiro de Diálise Crônica indica que o número estimado de pacientes que necessitavam de atendimento nefrológico em 2012 era de 97.586 pessoas. Número esse que vem gradualmente crescendo ao longo dos anos, sendo que houve um aumento de 3% em 2011 em relação a 2010. A taxa de prevalência de tratamento dialítico em 2012 foi de 503 pacientes por um milhão de habitantes (Sesso; Thomé, 2014).




  O percentual de pacientes em diálise com idade menor de 12 anos foi de 0,3%, entre 13 e 18 anos de 4,2%, entre 19 e 64 anos de 63,7%, de 65 a 80 anos 27,7% e acima de 80 anos 4,2%. Houve um acréscimo de 1,6% em crianças e há estabilização entre os idosos. O diagnóstico prevalente de doença renal primária consta de hipertensão arterial (34%), diabetes (20%), glomerulonefrite crônica 13%, rins policísticos 4%, outros diagnósticos 11% e indefinição diagnóstica 10% (Idem, 2014).




  Outro fato a considerar refere-se ao diagnóstico das doenças de origem renal, tal como a hipertensão, diabetes e glomerulonefrites, que são patologias passíveis de implementação de ações prevenção e/ou de controle, diminuindo, dessa forma, o risco de progressão para o estado de doenças nefrológicas (Idem, 2014). O percentual de pessoas com insuficiência renal decorrentes de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão, ultrapassam 50% dos casos. O acompanhamento de usuários com história de hipertensão e diabetes pode contribuir para a manutenção da saúde e evitar agravos. Poder-se-ia incluir neste cenário as doenças neurológicas. Com o envelhecimento da população, os gestores em saúde precisam incluir no planejamento ações que visem o envelhecer saudável e com qualidade de vida. A educação em saúde, enquanto ação conjuntiva da atenção, pode representar uma importante estratégia de prevenção destas doenças.




  O acolhimento e a acessibilidade




  Outro fator a ser considerado na qualificação da atenção refere-se à organização da acessibilidade com acolhimento. Em 2003 foi criada a Política Nacional de Humanização (PNH), a qual tem por princípio a individualidade e a subjetividade dos sujeitos. Primordialmente, com esta política busca-se sensibilizar e realizar as mudanças na atenção básica, assegurando aos profissionais e usuários a reconfiguração das práticas e o estabelecimento de novas formas de acolher, garantir a acessibilidade aos serviços de saúde de acordo com as necessidades dos sujeitos, e ainda proporcionar a interação entre trabalhadores e usuários (Brasil, 2004).




  Uma das diretrizes da PNH é o acolhimento, dispositivo que fornece espaços de encontro, escuta e recepção que proporcionem a interação entre usuários e trabalhadores e entre os próprios usuários, garantindo o acesso universal, a informação, a resolutividade, o encaminhamento (quando necessário) e, principalmente, a construção de vínculo (Fracolli; Zoboli, 2004).




  Acolhimento significa qualificar a escuta dos problemas de saúde dos usuários, garantindo-lhes sempre uma resposta positiva e responsabilizando-se pela resolução de seu problema. O acolhimento, portanto, destina-se a garantir a acessibilidade e resolubilidade das necessidades que os levaram a buscar o atendimento e, concomitantemente, estabelecer vínculo entre serviço e usuário (Solla, 2005). A implantação do acolhimento implica em uma reorganização do processo de trabalho em saúde, que visa modificar a relação do serviço de saúde com o usuário, sujeito de direitos de cidadania (Sá; Moura; Braga; Dias et al, 2011).




  O acolhimento propõe uma inversão na lógica de organização e funcionamento dos serviços de saúde, partindo de princípios como garantia de atendimento de todas as pessoas que buscam esses serviços, através da acessibilidade universal; reorganização do processo de trabalho, realocamento da atenção centrada no médico para a equipe multiprofissional; qualificação na relação entre trabalhadores e usuários a partir de parâmetros de humanização, solidariedade e cidadania.
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